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“Percebi que a sabedoria é melhor que a insensatez, assim como a luz é melhor que as trevas.” Eclesiastes 2:13

Entrementes as constantes inovações da legislação trabalhista, surge no mercado jurídico editorial uma excelente ferramenta para os operadores que militam no campo do direito do trabalho. Trata-se da recente publicação da renomada Editora IMPETUS de autoria do conhecido professor universitário e Juiz do Trabalho Marcelo Segal. A obra em relevo marcada pela simplicidade, constitui-se em preciosa fonte de pesquisa com ricas indicações legais remetem o leitor ao texto da Consolidação das Leis do Trabalho, como se acha em vigor. Dispositivos correlatos, inclusive, súmulas dos tribunais regionais e superiores, tudo concentrado em um único volume, incluindo legislação complementares, emendas constitucionais, leis ordinárias, orientações jurisprudenciais, precedentes normativos e índice das súmulas. Chama atenção pela forma como foi organizada a obra. O índice sistemático desenvolve indicações dos temas e dispositivos legais, facilitando, dessa maneira a localização dos contextos. Como ressalta o autor em seu prefácio o estudo é nada mais do que “algo cirúrgico, objetivo...”. 
Paralelamente, o pacote de lançamentos, traz ainda em destaque, Curso de Direito Previdenciário, em sua 11ª edição, revista e atualizada de autoria de Fábio Zambitte Ibrahim. O estudo do autor, traz em sua nova roupagem, profunda reflexão sobre a consolidação da doutrina previdenciária brasileira. Algumas mudanças importantes atingiram o Direito Previdenciário. Sinteticamente, podemos destacar a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil; a criação do SIMPLES Nacional; a Lei nº 11.430/06, que, em conjunto com o Decreto nº 6.042/07, disciplinou o nexo técnico epidemiológico (NTE) e o fator acidentário previdenciário (FAP); a decisão final do STF indeferindo as revisões das pensões por morte concedidas anteriormente à Lei nº 9.032/95, determinando que as mesmas submetam-se à legislação vigente à época do evento; além das diversas alterações no plano de benefícios do RGPS. Trata-se de um material primordial para o conhecimento e assimilação do Direito Previdenciário, não só pelos profissionais, mas também pelos estudantes da ciência jurídica, cuja atualização alcança o mês de janeiro de 2008.

Legislação Administrativa, de Luiz Oliveira Castro Jungstedt e Tatiana Jogaib, em sua 2ª edição revista e atualizada, reúne as principais leis relacionadas ao Direito Administrativo, trazendo, ainda, súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Diferencia-se das demais em função da sistemática adotada pelos autores, que, além dos índices cronológico e remissivo, agrupam as leis por assuntos, assim como nos livros de Direito Administrativo. Por tudo isso, tem o objetivo de facilitar a tarefa dos estudiosos do direito e profissionais (magistrados, membros do Ministério Público, advogados e professores), que necessitam de um meio rápido, eficaz e confiável de consulta.
Pela série COLEÇÃO SINTESE JURIDICA, Servidores Públicos Federais, Leandro Cadenas Prado, analisa com acuidade por comentar a Lei nº 8.112, de 1990, que disciplina o regime jurídico estatutário dos servidores públicos civis da União, suas autarquias e fundações públicas. Como de costume, também foram acrescentadas diversas e recentes citações jurisprudenciais, mantendo este como um atualizado guia de consultas pertinentes à matéria relacionada aos servidores públicos. Nessa linha, verifica-se a promulgação das seguintes leis: 11.302/2006, que fixou como diretriz básica o implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde, bem como passou a prever a possibilidade de ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde; Lei 11.314/2006, que previu nova gratificação por encargo de curso ou concurso dentre outras. Foram ainda incluídas, também, aproximadamente 40 novas decisões e súmulas dos tribunais superiores publicadas em 2007. Destaque especial para a suspensão dos efeitos da nova redação do art. 39 da CF/88, que havia acabado com o regime jurídico único, através da ADI 2.135/MC, publicada em 14/08/2007, e para a Súmula do STJ nº 343, que determina ser “obrigatória a presença de advogado em todas as fases do processo administrativo disciplinar”. Trata-se, sem dúvidas, de uma obra de inegável utilidade para aqueles que já estão no serviço público federal ou pretendem nele ingressar.

O mesmo autor destaca-se no lançamento da obra, Licitações e Contratos. Aqui a abordagem da Lei 8.666/93, sem dúvida alguma um dos diplomas de maior relevância no âmbito do Direito Administrativo pátrio, versando sobre assunto de enorme importância – contratos administrativos e licitações – e por ser uma lei nacional, é aplicável em todas as esferas da Federação, é examinado com a devida reflexão necessária. Dominar o conteúdo dessa lei é tarefa árdua, até mesmo para o estudante mais dedicado e para experimentados administrativistas. O motivo é simples: as contratações efetuadas pelo Poder Público são fonte potencial de corrupção, tendo em vista as vultosas quantias envolvidas e as dificuldades de controle. Assim, o legislador brasileiro procurou eliminar, ao máximo, as possibilidades de desvios administrativos, tornando a Lei nº 8.666/1993 extremamente rica em detalhes, difíceis de assimilar até para quem trabalha, no dia-a-dia, concretamente com licitações e contratos administrativos. O Prof. Leandro Cadenas, nesta obra, logrou inegável êxito ao enfrentar com notável competência o desafio de simplificar, sem perder qualidade de conteúdo, o estudo da Lei nº 8.666/1993, tornando possível para o estudante e profissional da área a sistematização e apreensão de seus diversos princípios e inúmeras regras, muitas vezes aparentemente caóticas.
Maiores informações sobre as obras em relevo, bem como outras publicações jurídicas, poderão ser obtidas diretamente na Editora Impetus com sede na Rua Alexandre Moura, nº 51 – CEP 24210-200 – Gragoatá – Niterói – RJ, Tel.: (021) 2621.7007, ou através de sua Loja Virtual pelo endereço eletrônico – www.editoraimpetus.com.br.
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